
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 518.421 - SC (2014/0118235-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ONILDO LUIZ OZÓRIO 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR PEREIRA FURTADO 
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S)
  RENATO MARCONDES BRINCAS 

EMENTA
 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
AÇÕES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO. CRITÉRIO ESTABELECIDO NO 
TÍTULO JUDICIAL EXEQUENDO. VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. AFERIÇÃO DO EFETIVO 
VPA. ENTENDIMENTO OBTIDO COM BASE NAS PROVAS 
DOS AUTOS. INCURSÃO NO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 518.421 - SC (2014/0118235-8)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ONILDO LUIZ OZÓRIO 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR PEREIRA FURTADO 
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S)
  RENATO MARCONDES BRINCAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ONILDO LUIZ OZÓRIO 

contra decisão do Ministro Designado pela SEGUNDA SEÇÃO que, com 

fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC, c/c art. 1º da Resolução 

STJ n.º 17/2013, conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial.

No agravo regimental, o agravante alega, essencialmente, a 

inaplicabilidade da Súmula 7/STJ e que o Valor Patrimonial da Ação correto 

seria o de fevereiro de 1990, e não o de março de 1990, conforme determinado 

pelo acórdão.

É relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 518.421 - SC (2014/0118235-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor:  

Inicialmente, há de se destacar que a controvérsia dos presente autos 
diz respeito a um processo em fase de cumprimento de sentença, a qual 
é regida pelo princípio da fidelidade ao título executivo judicial.

Com efeito, no que tange critério a ser utilizado para apuração de 
eventual resíduo acionário, tem-se que o título exequendo (acórdão de 
fls. 48/58) determina o que se segue (grifou-se):

"Ante o exposto, afastam-se as preliminares e, no mérito, dá-se 
provimento parcial ao recurso para determinar que seja calculado 
o valor patrimonial do título acionário pelo balancete do mês em 
que ocorreu a integralização e, se efetuado pagamento parcelado, 
no mê do adimplemento da primeira prestação." (fl. 57, e-STJ)

Dessarte, tendo em vista integrar o título judicial não mais passível de 
alteração, não há espaço para que se cogite da modificação, em fase de 
cumprimento de sentença, do critério fixado na fase de conhecimento, 
sob pena de afronta ao instituto da coisa julgada. 
Nesse sentido se firmou a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, conforme se extrai das ementas a seguir:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TELECOM. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÃO. EXECUÇÃO. VALOR PATRIMONIAL DA 
AÇÃO. CRITÉRIO DE CÁLCULO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
COISA JULGADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. VERBETE 83 DA 
SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Em razão da presença da coisa julgada, o critério de cálculo do 
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Valor Patrimonial da Ação, determinado no processo de 
conhecimento, não pode ser revisto em sede de execução. 
Precedentes.
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência 
pacífica desta Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da 
Súmula do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de 
multa de 5% sobre o valor atualizado da causa (CPC, art. 557, § 
2º), ficando a interposição de novos recursos condicionada ao 
prévio recolhimento da penalidade imposta."
(AgRg no REsp 1355648/RS, 4ª Turma, Relª. Minª. Maria Isabel 
Gallotti, DJe de 04/02/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
BRASIL TELECOM S.A. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA). 
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. COISA JULGADA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada 
no sentido de que havendo definição no título judicial exequendo 
quanto ao critério de apuração do VPA, ainda que contrário à 
Súmula nº 371/STJ, não é possível, em respeito à coisa julgada, 
alterá-lo em sede de cumprimento de sentença.
2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de novos recursos condicionada ao prévio 
recolhimento da penalidade imposta (artigo 557, parágrafo 2º, do 
CPC)."
(AgRg no Ag 1286644/RS, 3ª Turma, Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe de 06/12/2012)

Logo, conclui-se que o acórdão recorrido está de acordo com o 
entendimento desta eg. Corte Superior de Justiça, ao manter íntegros os 
termos do título exequendo, vez que, integralizado o capital em 
fevereiro de 1990 (conforme se depreende das alegações do recorrente 
às fls. 363, e-STJ), determina que "seja aplicado ao cálculo de apuração 
do montante de ações devidas o VPA relativo ao mês de fevereiro de 
1990" (fl. 291, e-STJ).

Dessarte, não há que se falar em violação à inteligência do art. 467 do 
CPC.

Por fim, tem-se que a aferição do efetivo valor patrimonial da ação à 
data da integralização demanda, necessariamente, a incursão no 
conjunto fático-probatório dos autos, expediente, este, vedado a este 
STJ ante o óbice posto à Súmula n. 7/STJ.
(e-STJ fls. 431/451)
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Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0118235-8 AREsp 518.421 / SC

Números Origem:  039060106474  20120651141  20120651141000100  20120651141000200  
20120651141000201  39060106474  39060106474003

EM MESA JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ONILDO LUIZ OZÓRIO
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR PEREIRA FURTADO
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS

KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ONILDO LUIZ OZÓRIO
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR PEREIRA FURTADO
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS

KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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